
A
R

T
IG

O
   A

R
T

IC
L

E

103

A organização espacial condiciona as relações 
entre ambiente e saúde: o exemplo da exposição 
ao mercúrio em uma fábrica de lâmpadas 
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Environment and health relationships are 
conditioned by the spatial organization: the case 
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Abstract Space has been used for the analyses
relating environment and health, as simple geo-
metric plan for the display of epidemiological
data, as a proxy for the differentiation of social
conditions, or as a circumstance of spatial fac-
tors inducing risk. In this work, the three main
spatial approaches of health are described, as
well as their theoretical limitations. The use
geoprocessing in health has been facilitated due
to the wide access to epidemiological data bases
and the availability of computerized carto-
graphic and statistical tools. However, the use
of these tools presupposes models for the expla-
nation of the health/disease process, that are
based on a set of spatial variables such as dis-
tance, neighborhood, and the linkage of data
for characterization of the place. The example
of a factory of fluorescent lamps allows to un-
derstand the space as mediator of social rela-
tions. The location and activity in the factory
impose the risk conditions to which the workers
are submitted. The spatial analysis of mercury
emission, contamination and exposure indica-
tors, identified areas and activities that produce
risk conditions to workers. These factors are al-
so related to intern and external production or-
ganization.
Key words Environmental Epidemiology;
Spatial Analysis; Mercury Exposure

Resumo O espaço tem sido utilizado nas aná-
lises que relacionam o ambiente com a saúde,
ora como simples plano geométrico para a dis-
posição de dados epidemiológicos, ora como
uma aproximação para a diferenciação de con-
dições sociais, ou mesmo como uma circunstân-
cia de fatores espaciais que induzem risco. Nes-
te trabalho são descritas as três principais abor-
dagens espaciais em saúde e suas limitações. O
uso do geoprocessamento na área de saúde tem
sido facilitado pelo amplo acesso a bases de da-
dos epidemiológicos e pela disponibilização de
ferramentas cartográficas e estatísticas compu-
tadorizadas. O uso desta ferramenta pressupõe,
no entanto, modelos de explicação do processo
saúde/doença, que são baseados em variáveis
espaciais como a distância, vizinhança, e o in-
terrelacionamento com dados de caracterização
do lugar. O exemplo de uma fábrica de lâmpa-
das fluorescentes permite compreender o espaço
como mediador de relações sociais. A localiza-
ção e atividade dos trabalhadores na fábrica
condicionam os riscos a que estes estarão sub-
metidos. Através da análise espacial de indica-
dores de emissão, contaminação e exposição ao
mercúrio, foi possível identificar áreas e ativi-
dades de risco aos trabalhadores. Estes fatores,
por sua vez, estão intrinsecamente ligados à or-
ganização interna e externa da produção.
Palavras-chave Epidemiologia Ambiental;
Análise Espacial; Exposição ao Mercúrio
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Espaço e saúde: uma pequena introdução

As relações entre o ambiente e a saúde têm si-
do estudadas, desde a antigüidade, através de
diferentes abordagens cuja evolução foi para-
lela e no mesmo sentido do desenvolvimento
da própria geografia. O uso do espaço como
categoria de análise tem sido ressaltado em
trabalhos recentes nas áreas de epidemiologia,
geografia médica e análise ambiental.

Segundo Breilh (1991) a epidemiologia de-
ve estudar os processos de mediação do meio
geográfico e da reprodução social das classes
com a finalidade de recuperar a unidade da
realidade e entender os determinantes de seu
movimento. O objetivo principal da geogra-
fia médica é elucidar as causas e os fatores que
condicionam os padrões de distribuição geo-
gráfica das doenças e das condições que afe-
tam os índices de saúde e de vida (Avila-Pires,
1983). Padrões espaciais de doenças podem
permitir a identificação de fontes comuns de
contaminação, trajetos influenciados por va-
riáveis ambientais, padrões ou diferenças de
situações de saúde ante perspectivas de agrega-
ções particulares em diversos níveis, bem co-
mo o planejamento e avaliação de interven-
ções e fatores sócio-econômicos espacializa-
dos que afetam perfis de saúde.

A geografia pode contribuir para a um
aprofundamento dos estudos que relacionam
ambiente e saúde através do uso de mapas e
análise espacial para definir condições de re-
presentatividade de pontos de amostragem,
na elaboração de critérios para o estabeleci-
mento de regiões ou unidades espaciais de
análise, modos e processos de difusão espacial
de um evento de saúde, lugar e modos de vi-
da dos indivíduos numa combinação de esca-
las espaciais (Picheral & Salem, 1992).

Uma vez que grande parte das variáveis in-
dicadoras da qualidade de vida, saúde e am-
biente é localizável no espaço, o geoprocessa-
mento se impõe como ferramenta de organiza-
ção e análise de dados, particularmente através
de uma de suas vertentes, o Sistema de Infor-
mações Geográficas (SIG) que pode ser defi-
nido a partir de três propriedades: a capaci-
dade de apresentação cartográfica de informa-
ções complexas, uma sofisticada base integra-
da de objetos espaciais e de seus atributos ou
dados, e um engenho analítico formado por
um conjunto de procedimentos e ferramentas
de análise espacial (Maguirre apud Castro,
1996). O crescente uso do geoprocessamento

na área da saúde tem aumentado a capacidade
de formular e avaliar hipóteses sobre a distri-
buição espacial de doenças e mortes, princi-
palmente através da confecção rápida de ma-
pas temáticos. A interpretação adequada des-
ses mapas depende, no entanto, de uma con-
cepção prévia do processo saúde/doença e do
próprio espaço.

Este trabalho visa indicar os usos e limita-
ções da categoria espaço como mediadora das
relações entre sociedade, saúde e ambiente.
Para isso, são analisadas três formas de utili-
zação do espaço nas análises de saúde e discu-
tido o exemplo de uma fábrica de lâmpadas,
onde o arranjo espacial desempenha o papel
de organização das relações de produção e di-
visão desigual do trabalho e dos riscos à saúde.
O uso do espaço como categoria de análise tem
sido reforçado em trabalhos que relacionam
ambiente e saúde através de três principais ver-
tentes descritas a seguir.

O espaço – geometria

O espaço pode ser compreendido como um
conjunto de relações geométricas entre objetos
num plano cartesiano. A premissa desta abor-
dagem é de que os elementos espaciais próxi-
mos compartilham condições sócio-ambien-
tais semelhantes. Este espaço-geometria per-
mitiria identificar similaridades entre elemen-
tos próximos, diminuindo a “dependência es-
pacial” de elementos à medida em que a dis-
tância entre eles aumenta. Uma grande diver-
sidade de técnicas estatísticas têm sido desen-
volvidas para incorporar a localização como
uma variável condicionante do comportamen-
to de um determinado fenômeno no espaço.
Parte destas técnicas têm sido utilizadas na
geoquímica visando identificar a direcionali-
dade e dispersão de veios de minérios em um
terreno, a partir de amostras pontuais, de mo-
do a indicar formas econômicas de explora-
ção mineral. Estas técnicas, chamadas geoes-
tatísticas, que permitem interpolação de da-
dos, partem do princípio de que este espaço é
um meio contínuo. Outras técnicas de análise
estatística espacial permitem estabelecer a prio-
ri condições e critérios para o estudo de rela-
ções entre elementos geográficos, criando-se
uma estrutura de conexões que identificam pa-
drões de vizinhança entre localidades (Szwarc-
wald e Leal, 1997). Estas técnicas permitem in-
corporar a existência de barreiras e assimetrias
nas relações entre elementos do espaço.



Um exemplo da abordagem estatística na
saúde ambiental são os levantamentos de ocor-
rência de leucemia próximos a usinas nuclea-
res (Hills & Alexander, 1989). Neste caso, pro-
cura-se certificar a validade de hipóteses de
indução de doenças através de padrões de dis-
tribuição de casos relacionados às fontes de
risco pré-estabelecidas. A distância da fonte
suspeita de contaminação é utilizada como um
parâmetro estimativo da exposição humana a
agentes de risco. Esta estimativa é particular-
mente útil nos estudos ecológicos em que se
deseja avaliar doses a que foram submetidos
grupos humanos em longos períodos de tem-
po (Briggs, 1992). É importante lembrar, nes-
te caso, que a exposição ou dose presumida é
inversamente proporcional ao quadrado da
distância à fonte suspeita. Este é também o ca-
so da exposição a fontes de radiação ionizan-
tes e de baixa freqüência, no qual o cálculo de
distâncias entre fontes de emissão e popula-
ção exposta permite estimar a dose de radia-
ção a que esta população está potencialmente
submetida (Wartenberg et al., 1993). Os pa-
drões de deposição de poluentes em torno de
fontes de emissão seguem também esta ten-
dência, condicionados ainda pela direção dos
ventos e pela presença de barreiras de relêvo
(Godin et al., 1985).

A abordagem estatística espacial é também
utilizada para o estudo de difusão espacial de
doenças ou agentes infecciosos. Neste caso, os
dados de saúde são separados em períodos de
tempo de modo a analisar ou simular seqüen-
cialmente quadros evolutivos das epidemias
(Bailey e Gatrell, 1995; Werneck e Struchiner,
1997). Através desta técnica pode-se identifi-
car barreiras ou áreas mais vulneráveis para a
difusão de doenças. O uso do geoprocessamen-
to em ambiente de SIG, nesse caso, facilita a
criação de cenários e o cálculo de estimativas.

A abordagem geoestatística tem limitações
importantes quando aplicada à difusão de
doenças e agentes patogênicos. Somente uma
parte desta difusão é realizada por contigüi-
dade, isto é, com maiores possibilidades de
“contágio” para elementos próximos. Um ou-
tro importante componente do processo de
difusão é a presença de redes de troca, que não
necessariamente obedecem critérios de conti-
güidade, e sim de hierarquia entre elementos
espaciais (Hagget, 1975). Este é não só o caso
da difusão de agentes infecciosos, e das migra-
ções, mas também da difusão tecnológica, que
alcança primeiramente cidades com nível hie-
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rárquico superior, como as metrópoles, para
posteriormente chegar a locais mais próximos
e com fluxos de troca menos intensos. Esta for-
ma de dispersão tende a aumentar com a in-
tensificação dos fluxos de pessoas e mercado-
rias. Os exemplos da dispersão da cólera no
mundo (Hagget, 1975) e da AIDS no Brasil
(Barcellos e Bastos, 1996a) confirmam a exis-
tência de nós (geograficamente identificáveis)
que se comunicam e distam por vezes cente-
nas de quilômetros, facilitando a difusão de
agentes infecciosos. A partir da instalação des-
te agente infecioso no nó, ou sua colonização,
este será exportado para outro nó ou servirá
de base para a difusão para vizinhos hierar-
quicamente inferiores. Os processos de difu-
são necessariamente irão utilizar esta rede de
trocas entre pessoas, lugares e cidades, envol-
vendo tanto o vizinho, quanto posições hie-
rárquicas próximas. Um modelo de difusão es-
pacial de doenças deverá, portanto, contar com
ambos componentes.

Também nos estudos de padrões de distri-
buição de doenças no espaço, a distância, ou
relação de vizinhança, não podem ser toma-
das como principais explicadores dos valores
observados entre vizinhos num mapa. O de-
senvolvimento humano sobre a superfície ter-
restre produz um espaço diferenciado, que via-
biliza e intermedia a relação da sociedade com
a natureza. Através do processo de desenvol-
vimento, são gerados os lugares dos pobres,
das indústrias, dos ricos, de circulação, que
são diferentes e próximos. Este processo pro-
duz, portanto, uma heterogenização do espa-
ço, criando canais de troca entre estes lugares
especializados. O espaço produzido será, co-
mo conseqüência, um mosaico de elementos
e variáveis, que dificilmente se submeterão aos
princípios geoestatísticos.

O espaço – região

Uma segunda concepção do espaço admi-
te um mosaico de regiões com características
próprias que não necessariamente estão rela-
cionadas às dos seus vizinhos. A região, neste
caso, pode tanto ser concebida como uma rea-
lidade concreta, construída ao longo de sua
história, como ser objeto de criação intelec-
tual a partir de parâmetros estatísticos que a
caracterizem em função de objetivos preesta-
belecidos (Corrêa, 1986). Esta abordagem tem
como principais pressupostos a homogenei-
dade interna e a independência das unidades
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espaciais de agregação e análise de dados (Bar-
cellos e Bastos, 1996b; Openshawn et al., 1987).

Nos estudos de saúde ambiental, esta es-
tratégia tem sido utilizada para a identifica-
ção de padrões de distribuição de doenças e
seu relacionamento com fatores de risco am-
biental, tais como condições de saneamento,
habitação e poluição atmosférica. Neste ca-
so, o padrão de distribuição da doença é des-
conhecido previamente e busca-se estatística
ou visualmente sua identificação (Carvalho,
1997). Os dados epidemiológicos podem ser
reagregados em unidades de análise baseado
em critérios sócio-demográficos e administra-
tivos. Esta abordagem, foi utilizada para esta-
belecer áreas de maior mortalidade infantil e
relacioná-las aos possíveis fatores de risco na
Região Metropolitana do Rio de Janeiro (Du-
chiade, 1991) e para estudar a mortalidade em
áreas classificadas segundo características só-
cio-econômicas na Região Metropolitana de
São Paulo (Stephens et al., 1994). O espaço,
neste caso é concebido como produto e pro-
dutor de diferenciações sociais e ambientais.
A análise multivariada de um conjunto de in-
dicadores sócio-econômicos obtidos dos cen-
sos demográficos tem sido uma das formas
mais utilizadas para a discriminação das re-
giões que formam este mosaico (Paim, 1997).

Outra forma de caracterização das regiões,
com uso crescente na saúde pública, tem sido a
identificação de habitats favoráveis para a pro-
liferação de vetores através do sensoriamento
remoto (Hugh-Jones, 1989). Esta linha de tra-
balho se aproxima dos princípios da teoria dos
focos naturais de doenças, a teoria da nidali-
dade, desenvolvida por Pavlovsky, que relacio-
na a presença do “agente causal de uma enfer-
midade transmissível” a uma paisagem geográ-
fica específica. Este habitat reúne um clima,
uma vegetação, um solo onde vetores, hospe-
deiros e indivíduos suscetíveis se abrigam, in-
corporando a ecologia como ciência explica-
tiva das relações entre meio interior e exterior
na produção de doenças (Avila-Pires, 1983).

As limitações desta abordagem referem-se,
principalmente à escolha da unidade a ser de-
finida como região e ao pressuposto de inde-
pendência entre as regiões. As medidas de cor-
relação tendem a aumentar com as dimensões
da unidade de análise escolhida. A agregação
de dados em grandes regiões pode trazer uma
falsa magnificação de associações entre variá-
veis agregadas (King, 1979). Por outro lado, a
fragmentação da área de abrangência em um

grande número de pequenas unidades espa-
ciais de análise pode introduzir ruídos (con-
fusão). Estatisticamente, existe um tamanho
e uma divisão ótima da área de abrangência
em unidades de análise que permitam: eviden-
ciar diferenciais entre regiões, sem uniformi-
zá-las; aumentar o poder estatístico de discer-
nimento; e finalmente, estabilizar taxas de
morbi-mortalidade, maximizando os valores
do numerador e denominador (Morris & Mu-
nasinghe, 1993). Por outro lado, se aceitarmos
que eventos próximos não podem ser toma-
dos como independentes, o uso de pequenas
unidades de análise pode criar artificialmente
uma alta correlação entre variáveis se estas ten-
dem a ser similares em unidades territoriais
próximas (King, 1979).

Novamente, a intensificação dos fluxos de
trocas entre regiões impede que estas sejam
vistas como autônomas. Para se estudar uma
região deve-se compreender as relações, for-
mas, funções, organizações e estruturas, que
envolvem necessariamente a interrelação das
forças presentes em diferentes escalas: local,
regional, nacional e global (Santos, 1988).

O espaço – lugar

Uma terceira concepção de espaço é enten-
dê-lo como um conjunto sem número de lu-
gares, resultado da interação singular de gru-
pos sociais com seu entorno mais próximo
(Monken, 1995), ou, segundo Sabroza, a coe-
xistência de grupos sócio-espaciais particula-
res que, apesar de compartilhar o mesmo es-
paço, possuem modos de vida diferentes em
função de sua inserção social e cultura (Sabro-
za & Leal, 1992). Dentro da mesma região, ín-
dios e garimpeiros possuem modos de vida,
relacionados à sua inserção social, que produ-
zem perfis epidemiológicos divergentes. Os lu-
gares seriam na concepção de Milton Santos
(1996), mesmo uma resistência ao processo de
globalização e homogeneização do espaço.

A chamada Geografia Cultural tem desta-
cado o papel das experiências individuais na
formação do espaço e na inserção destes indi-
víduos neste espaço, enfatizando o comporta-
mento e a cultura como determinantes das
condições de saúde (Picheral & Salem, 1992).
Segundo a abordagem humanística da geogra-
fia médica, o espaço como mera localização de-
ve ser substituído pelo lugar como espaço de
experiência com padrão de troca e significa-
do próprios (Gesler et al., 1997). Os limites da
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utilização desta abordagem encontram-se nas
suas próprias premissas, que por considerar
as singularidades do processo de produção de
doenças, restringe seus resultados às condições
específicas de cada lugar, não sendo reprodu-
tíveis em outras condições sócio-ambientais.

Esta linha de trabalho na saúde utiliza os
indicadores de saúde para uma melhor com-
preensão de um determinado território e da
forma de produção de doenças. São exemplos
as abordagens da antropologia médica desen-
volvidas para a explicação da malária na Ama-
zônia, e outras endemias no Brasil e África
(Carmo, 1994; Norberg & Finer, 1990). Neste
caso, o conceito de espaço se aproxima da idéia
de lugar, sendo resultado das singularidades
das interações entre populações humanas e o
ambiente. Seria o desligamento de grupos so-
ciais de seus “lugares”, ou seja, o processo de
desterritorialização, um importante agente pa-
ra a incorporação e propagação de riscos à saú-
de coletiva, através da intensificação de fluxos
migratórios e desestruturação de redes sociais
(Wallace, 1993). A África Subsahariana tem
vivenciado nesta década epidemias quase si-
multâneas de Cólera, fome, Ebola, AIDS e vio-
lência exatamente numa região onde uma
imensa massa humana se desloca em busca de
água e áreas de menor conflito.

O espaço do trabalho e saúde:
a exposição ao mercúrio em uma 
fábrica de lâmpadas fluorescentes

A dimensão espacial definida pelo trabalho,
evidencia a relação direta entre as atividades
humanas de natureza social e o espaço, que
nesse contexto ganha uma dimensão além da
geométrica e são constituídos lugares espe-
ciais, que podem ser modelados em estudos
ecológicos de associação entre variáveis de ex-
posição descritoras do processo de trabalho e
indicadores biológicos de exposição.

Uma planta industrial é, necessariamente,
um ambiente construído. Todo o espaço in-
terno de uma indústria é planejado de modo
a permitir fluxos de trabalho, energia, insu-
mos, produtos e rejeitos que otimizem a pro-
dução de um determinado bem. O arranjo dos
postos de trabalho é, portanto, preestabeleci-
do em função da tecnologia disponível. No am-
biente de trabalho industrial são reduzidas as
variáveis e suas correlações são mais facilmen-
te medidas e verificadas, sob menor efeito de

interveniências confundidoras como ocorre
nos lugares e regiões (Miettinen & Cook, 1981).
A escolha do exemplo da fábrica se adequa a
este princípio simplificador do trabalho in-
dustrial taylorizado em linha de montagem.

O exemplo a seguir trata da produção de
lâmpadas fluorescentes em três linhas de pro-
dução de uma indústria do Rio de Janeiro, en-
volvendo 110 trabalhadores distribuídos em
três linhas paralelas de produção. Estas lâm-
padas contêm no interior do cilindro de vidro
cerca de 40 mg de mercúrio metálico (Hg). O
fluxo de produção é mostrado na Figura 1. O
recipiente de vidro é revestido com CaPO4 no
setor “pintura” e encaminhado para o setor de
“base”, onde são montados, nas suas extremi-
dades, os contatos elétricos. Estes contatos,
por sua vez, são preparados no setor “monta-
gem” e revistos no setor “swanson”. No setor
de ajuste de leds são armados os contatos e,
após, ocorre a entrada da lâmpada na máqui-
na de “esgotamento”, onde é submetida a vá-
cuo e é gotejada uma pequena quantidade de
Hg. A lâmpada é então selada e submetida a
“inspeção”. Caso não apresente quebras ou de-
feitos nos contatos elétricos, as lâmpadas são
novamente inspecionadas e embaladas. No ca-
so de haver algum destes defeitos, a lâmpada
é encaminhada para o setor “recuperação”, on-
de os contatos elétricos são reaproveitados e
reenviados para o setor “montagem”.

Três principais focos de contaminação por
Hg podem ser apontados, a princípio, ao lon-
go do percurso do Hg como insumo e rejeito
de produção. O primeiro situa-se nas ativida-
des de preparo do recipiente gotejador de Hg
ainda no laboratório da fábrica. Este recipien-
te é levado à máquina de esgotamento, que re-
presenta o segundo foco de contaminação. Um
terceiro foco de suspeição é o setor de recupe-
ração de lâmpadas quebradas, que contêm Hg
no seu interior. A fábrica utiliza, segundo da-
dos da produção, cerca de 833 g Hg.dia-1. O
consumo de Hg no processo é de 800 g.dia-1,
estimado com base na quantidade de lâmpa-
das produzidas (20.000 lamp.dia-1) e a massa
de Hg presente em cada lâmpada. O montan-
te de Hg disponibilizado (não necessariamen-
te emitido) pela quebra de lâmpadas, cerca de
1% do total produzido, foi estimado em 8 g.-
dia-1. A maior parte do Hg potencialmente
emitido na fábrica, cerca de 33 g.dia-1 é veri-
ficado ao longo do processo de estocagem, ma-
nipulação e gotejamento do Hg durante a pro-
dução de lâmpadas. Levantamentos realizados



B
ar

ce
ll

o
s,

C
.&

 M
ac

h
ad

o,
J.

M
.H

.
108

através de aparelhos de medição (eletrodos de
fio de ouro), que indicam qualitativamente a
presença de Hg metálico no ar, apontaram
contaminação da máquina de esgotamento e,
secundariamente, do local de recuperação de
lâmpadas rompidas.

Foi realizada uma investigação de mercú-
rio urinário (Hg-U) em amostras colhidas em
todos os funcionários da fábrica. Este parâme-
tro é um indicador da exposição recente dos
trabalhadores a gases contendo mercúrio me-
tálico (Minoia et al., 1990). Os dados de Hg-
U foram agregados e analisados segundo as
categorias função, setor de trabalho e tempo
de contratação.

A Tabela 1 apresenta os valores médios de
Hg-U agregados por função de trabalho na fá-
brica.

A reagregação de dados de Hg-U por fun-
ção permitiu a identificação de grupos labo-
rais críticos, que apresentaram uma grande
variação entre valores médios observados. As
funções de analista e ajustador apresentaram as
maiores médias de Hg-U e são submetidas a
exposição permanente ou esporádica ao Hg
metálico. Estas são funções consideradas de
alto grau de especialização, fortemente asso-
ciadas com o tempo de trabalho dos funcio-
nários na fábrica. Nestas funções enquadram-
se trabalhadores que operam máquinas sensí-

veis, como a de esgotamento, ou que realizam
inspeções ao longo da linha de produção, se
expondo a agentes químicos e físicos de risco
em momentos críticos da operação e manu-
tenção da fábrica.

Foi verificada uma diferença de até uma
ordem de grandeza entre os valores de Hg-U
nos diferentes setores de trabalho da fábrica.
Diversos setores de produção apresentam co-
mo média valores considerados altos, consi-
derando o limite máximo permissível para ex-
posição ocupacional de 50 µg.l-1, representan-
do uma exposição intensa dos trabalhadores
ao Hg. Um destes setores é móvel, isto é, não
possui postos de trabalho permanentes nas li-
nhas de produção e é ocupado por trabalha-
dores com maior qualificação e tempo de tra-
balho, sendo responsáveis por atividades de
inspeção e manutenção das linhas de produ-
ção. Por outro lado, alguns setores apresentam
níveis próximos aos verificados em popula-
ções não expostas ao Hg, de até 4 µg.l-1 (Mi-
noia et al., 1990). A grande faixa de variação
de Hg-U ao longo das linhas de produção po-
de indicar uma concentração de riscos em se-
tores fisicamente delimitáveis e uma pequena
mobilidade do Hg metálico no interior da fá-
brica. O vapor de Hg pode se deslocar, sem
barreiras, por centenas de metros, tendo um
tempo de residência na atmosfera de cerca de

Figura 1
Fluxo de produção de lâmpadas fluorescentes e disposição espacial dos setores de trabalho. Os quadrados
cheios representam a concentração média de Hg-U (em µg.l-1) nos diferentes setores da fábrica.
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11 dias (Nriagu, 1979). Este não parece ser o
caso do Hg nesta fábrica, que manipula Hg lí-
quido, com volatilizacão localizada e limitada
a poucos setores de trabalho.

A localização dos postos de trabalho e seu
respectivo valor médio de Hg-U é mostrada
na Figura 1.

A exposição ao Hg afeta todos os trabalha-
dores diretamente envolvidos na produção de
lâmpadas fluorescentes. Esta exposição se dá,
no entanto, segundo um forte gradiente que
aponta como fonte principal de contamina-
ção a máquina de esgotamento. Setores con-
siderados inicialmente suspeitos de contami-
nação, como o de recuperação de lâmpadas,
apresentaram níveis inferiores a setores que
não manipulam diretamente o Hg, como o de
pintura. A proximidade dos setores de pintu-
ra e selagem da fonte principal de contamina-
ção aumenta consideravelmente a exposição
destes trabalhadores ao Hg. Devido à dispersão

dos vapores de Hg volatilizado, que permane-
ce na atmosfera da fábrica, o nível de exposi-
ção de cada trabalhador está fortemente corre-
lacionado à distância de seu posto de trabalho
em relação à fonte principal de emissão de Hg.
A posição do posto de trabalho condiciona e
está condicionado às demais categorias anali-
sadas: função, setor e tempo de trabalho.

Não foi observada diferença significativa
de níveis de Hg-U entre trabalhadores das três
linhas de produção, que apresentaram médias
de 11,3 a 13,4 µg.l-1. Também não foi verifica-
da correlação linear significativa entre o nível
de Hg-U e o tempo de trabalho dos funcioná-
rios na empresa (r = 0,06, n = 104), apresen-
tando uma pequena tendência de aumento da
concentração de Hg na urina a cada ano de
trabalho (b = 0,09 µg.l-1.ano-1). Sendo o Hg
um metal acumulativo no corpo humano, o
tempo de trabalho, que envolve o tempo de
exposição ao metal, pode ser um importante
fator de risco para a saúde dos trabalhadores.
O Hg, que possui uma meia-vida estimada no
organismo de cerca de 60 dias (ASTDR, 1992),
não reflete as exposições a longo prazo ao me-
tal. Como setor e função são características
mais estáveis do trabalhador que o nível de
Hg-U, tendo os trabalhadores da fábrica mais
de dois anos em média em cada setor de tra-
balho, esta variável irá se relacionar indireta-
mente com setor e função.

Por outro lado, o tempo de trabalho está
relacionado ao grau de especialização dos tra-
balhadores. O tempo de trabalho pode ser me-
nor em setores de risco, onde as condições de
insalubridade, ou a agressividade do processo
de trabalho, aumentem a rotatividade de fun-
cionários na atividade, como observado em
uma indústria metalúrgica em locais com ex-
posição à arsina (AsH3) (Machado et al., 1992).

A Figura 2 mostra as possíveis relações en-
tre fatores que podem influir na exposição glo-
bal dos trabalhadores ao Hg. O grau de expo-
sição ao mercúrio está correlacionado à fun-
ção exercida e ao setor de trabalho dos funcio-
nários da fábrica. Por outro lado, tempo de
trabalho, função e setor estão associados de-
vido à organização interna do trabalho na fá-
brica. Esta organização do trabalho se reflete
na posição de trabalho e organização espacial
da produção na fábrica. Algumas destas rela-
ções podem ser verificadas estatisticamente.
Ao se estudar a epidemiologia da exposição é
necessário estabelecer o interrelacionamento
entre o espaço e as pessoas (Briggs, 1992) que

Tabela 2
Média de mercúrio urinário (Hg-U, em µg.l-1)
por setor de trabalho na fábrica.

Setor Hg-U (µg.l-1) número de
trabalhadores

esgotamento 24,4 5
móvel 19,2 12
leds 16,9 4
base 16,6 12
selagem 14,9 4
pintura 12,3 12
swanson 11,3 4
montagem 10,3 12
inspeção final 9,5 28
inspeção 6,7 7
recuperação 6,4 2
escritório 3,8 1

Tabela 1
Média de mercúrio urinário (Hg-U, em µg.l-1)
por função de trabalho na fábrica.

Função Hg-U (µg.l-1) número de
trabalhadores

analista 21,6 4
ajustador 17,6 23
operador 12,3 48
líder 9,8 5
ajudante 8,5 23
supervisor 3,8 1
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no caso da contaminação ocupacional é rea-
lizada pela função/atividade e setor/atividade
de trabalho. A localização das pessoas no am-
biente da fábrica é determinada pelo setor de
trabalho, enquanto a função reflete o grau de
mobilidade e qualificação de uma ocupação
na população. Outras relações, não menos im-
portantes, dizem respeito à organização de
produção, que pelo seu caráter singular, pode
ser apenas estudada através da análise quali-
tativa do processo de produção e saúde.

Toda a linha de produção de lâmpadas aqui
descrita é voltada para o mercado externo à
fábrica. Alterações estruturais e conjunturais
no mercado de produção e de consumo de
lâmpadas, além do mercado de trabalho, po-
dem modificar consideravelmente as condi-
ções tecnológicas e de trabalho. As condições
de risco estão, portanto, subordinadas tam-
bém à lógica externa de produção.

Considerações finais

As análises em saúde têm utilizado o espaço
através de diferentes abordagens, resultado da
concepção diversificada do próprio conceito
de espaço. Talvez por isso, o uso do espaço co-
mo categoria de análise permita, mais que a
identificação de fatores causais, o estabeleci-
mento do contexto social e ambiental em que

se processam os fenômenos de saúde. O geo-
processamento pode ser utilizado como fer-
ramenta de organização e análise de dados so-
bre saúde e ambiente, permitindo uma melhor
visualização do contexto em que estas relações
ocorrem, bem como o aperfeiçoamento dos
próprios sistemas de informação. A vigilância
em saúde não pode prescindir deste instru-
mento de organização e análise de dados pri-
mários e provenientes dos sistemas de infor-
mação hoje implantados.

Na concepção da geografia social, o espaço
é transformado em função das atividades hu-
manas de produção e reprodução, sendo o tra-
balho classicamente ligado às atividades de
produção. O fenômeno de globalização traz
consigo um modelo hegemônico de relações
de trabalho e reprodução social, com o cres-
cimento do setor de serviços e especialmente as
atividades ligadas ao transporte, lazer e infor-
mação. As atividades laborais, no entanto, con-
tinuam a exercer impacto no ambiente e são,
em si, organizadoras da sociedade e do espa-
ço. O deslocamento do eixo de resistências pa-
ra fora da fábrica, com uma crescente impor-
tância dos movimentos ecológicos não inva-
lida e sim se agrega ao movimento operário a
força perdida pela transformação das relações
de trabalho, com a terceirização, precarização
e desemprego industrial. Neste cenário, uma
questão fundamental das relações entre espa-
ço e saúde é a maior repercussão dos ambien-
tes industriais sobre saúde dos trabalhadores
do terceiro mundo e nos estratos de trabalha-
dores com menos direitos sociais (Porto &
Freitas, 1996).

As conclusões do estudo discutido no
exemplo se restringem ao domínio de uma fá-
brica, com condições tecnológicas, de organi-
zação de trabalho e ambientais singulares. Di-
ficilmente duas fábricas possuem arranjos es-
paciais e contornos sociais semelhantes. A me-
todologia utilizada neste trabalho permite, no
entanto, o entendimento de condições de ris-
co que se podem reproduzir em outras situa-
ções, sobre as quais intervêm fatores relacio-
nados não só à tecnologia implantada como a
organização – social e espacial – do trabalho.
Esta estrutura tem reflexos óbvios sobre as
condições ambientais de risco.

Os estudos espaciais permitem sua repro-
dução de forma proporcional à escala de aná-
lise, sendo os achados moleculares universais
(Susser, 1995). Os estudos de exposição em
ambientes fabris têm, portanto, uma reprodu-

Figura 2
Relações entre organização do trabalho, organização espacial
de produção e exposição ao Hg em uma fábrica de lâmpadas
fluorescentes.
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tibilidade de resultados maior que os realiza-
dos em escala regional, daí a validade de sua
utilização destes ambientes como ensaios so-
bre a relação entre os lugares e as pessoas. A
fábrica pode ser tomada como exemplo extre-
mo de organização espacial, onde cada posto
de trabalho foi planejado em função da distri-
buição de operações e máquinas ao longo da
linha de produção. Utilizando metodologia se-
melhante um levantamento realizado em
crianças de Santo Amaro (Bahia) mostrou que
a distância dos domicílios às fontes de conta-
minação ambiental é o principal fator de ris-
co para a intoxicação por chumbo. Esta variá-
vel, no entanto, está fortemente associada a as-
pectos da urbanização e industrialização da
região, isto é, condicionada à própria organi-
zação espacial da cidade (Silvany-Neto, 1982).
Uma cidade ou região possuem graus maiores
de autonomia, que permitem a produção do
espaço e sua organização espacial através de
outros agentes modeladores, como o estado,
as organizações sociais e a própria paisagem
natural. A transposição desses exemplos para
a escala regional ou nacional é perigosa por
não prever o próprio espaço como agente de
transformação da vida cotidiana e da macro-
organização espacial e econômica deste terri-
tório. Por outro lado, como se trata de um es-
paço concebido para e pela produção, a fábri-
ca permite estudar as múltiplas relações entre
a organização da sociedade e do espaço. Des-
ta organização resultam condições específicas
de risco que podem afetar a saúde da popula-
ção a ela submetida.

Entre os fatores de risco intervenientes na
produção de doenças encontram-se variáveis
de natureza ambiental, cultural, social e gené-
tica. Essas variáveis encontram-se, muitas ve-
zes, correlacionadas. Padrões de comporta-
mento de um grupo social podem determinar
uma série de situações de exposição, concen-
trando ou excluindo um grande número de fa-
tores de risco. Esta conjunção de riscos pode
ser ainda mais marcante nos agregados espa-
ciais. As regiões muitas vezes, pela própria de-
finição, reúnem padrões hegemônicos de et-
nia, hábitos alimentares, tipos de solo, ativi-
dades agrícolas, clima, organização social etc.
Uma região, segundo a concepção de Vidal de
la Blache corresponde a uma relação entre a
sua população e o ambiente, o que lhe confe-
re singularidade (Corrêa, 1986). Esta aborda-
gem foi intensamente criticada por correntes
da geografia posteriores a La Blache mas pa-

rece que volta a tona com os geógrafos cha-
mados pós-modernos (Soja, 1993). Fatores
culturais, econômicos, demográficos e am-
bientais estão presentes em todas as escalas
em que se represente o espaço. A forma ou es-
tratégia com que se divide o território não lhe
confere homogeneidade. Como afirma Dorf-
man (1995), a opção pela escala de análise é
um processo de “esquecimento coerente”, um
recorte no conjunto dos elementos reais, de
acordo com os fins. Mesmo as chamadas “re-
giões geográficas” possuem diferenciais inter-
nos importantes de renda, etnia, hábitos ali-
mentares etc. O desenho de unidades geográ-
ficas parece ser assumidamente artificial, ba-
seado em critérios políticos, ambientais, e an-
tes de mais nada operacionais. Deste modo, a
concepção da região como área homogênea
“baseia-se na delimitação de um território a
partir da uniformidade de certas característi-
cas”, em detrimento de outras, onde os crité-
rios e objetivos de trabalho indicarão as variá-
veis a serem utilizadas para regionalização (Pi-
quet et al., 1986).

No caso do geoprocessamento, a escolha
da escala de trabalho se delineia com o esta-
belecimento a priori das unidades de agregação
de dados e da extensão do território de traba-
lho (Barcellos & Santos, 1997). Além de res-
tringir sua abrangência, a escala de análise con-
diciona os estudos em saúde e ambiente for-
necendo maior ou menor peso a fatores so-
ciais, ambientais e econômicos. Isto se dá exa-
tamente porque de uma para outra escala mu-
dam as unidades geográficas e seus conteúdos.
No exemplo da fábrica de lâmpadas fluores-
centes, a unidade espacial de análise é o pos-
to de trabalho. A análise dos diferenciais de
risco entre postos de trabalho envolve necessa-
riamente a organização espacial e social da
produção, um determinante de saúde que é
evidenciado nesta escala de análise.

O exemplo apresentado demonstra uma
concepção metodológica, de construção de um
modelo de relações entre variáveis qualifica-
doras e quantificadoras da exposição a um de-
terminado agente potencialmente patogênico
de interesse para saúde. O modelo visto em
sua dinâmica oferece uma possibilidade de
avaliação das alterações em seus componen-
tes e uma aprofundamento do entendimento
dos resultados, em um processo de aproxima-
ção sucessiva da explicação das diferenças in-
ternas aos estratos de cada variável compo-
nente do modelo.
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